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Interdição

Quesitos para avaliação de incapacidade civil relativa ou absoluta – autor: Mauro Gomes Aranha de Lima, psiquiatra – assistente técnico do CAO-Cível 
Quesitos genéricos

01. Qual o estado geral de saúde física do paciente? Apresenta doenças ou transtornos físicos (seja comprometendo estruturas ou funções corporais) que estejam limitando sua capacidade funcional básica? Quais?

02. Em caso positivo da resposta 01, a capacidade funcional básica está limitada para:                                                                                                       
02a. capacidade   para   recepção  de  comunicação (tais como: deficiência visual, auditiva,afasia de compreensão, e outras), em intensidade de limitação:

1. leve (5 a 24%)                                                                       2.  moderada (25 a 49%)

3. grave (50 a 95%)                                                                  4. completa (96 a 100%)                          

02b. capacidade para produção de comunicação (tais como: deficiência da voz ou da fala, afasia de expressão, e outras), em intensidade de limitação:

1. leve (5 a 24%)                                                                     2. moderada (25 a 49%)

3. grave (50 a 95%)                                                                 4. completa (96 a 100%)

02c. atividades mínimas de cuidado pessoal (tais como: tomar banho, vestir-se, ir ao banheiro, locomover-se em casa, alimentar-se, cuidar-se adequadamente quanto a processos de excreção ), em intensidade de limitação:

1. leve (5 a 24%)                                                                   2. moderada (25 a 49%)
3. grave (50 a 95%)                                                               4. completa (96 a 100%)

02d. atividades instrumentais da vida doméstica (tais como: locomoção por deambulação nas proximidades de sua residência, fazer compras pequenas, fazer café, preparar sua comida ou realizar algum trabalho doméstico simples, tomar adequadamente seus remédios), em intensidade de limitação:

1. leve (5 a 24%)                                                                  2. moderada (25 a 49%)
3. grave (50 a 95%)                                                               4. completa (96 a 100%)

03. Qual o estado geral de saúde psíquica do paciente? Apresenta diagnóstico sindrômico, ou diagnóstico aproximado de transtorno mental segundo o sistema CID? Quais?

04. Em caso positivo da resposta 03, o quadro psicopatológico do paciente compromete as;                                                                                                         
04a. atividades mínimas de cuidado pessoal 

Em intensidade:

1. leve (5 a 24%)                                                                          2. moderada (25 a 49%)

3. grave (50 a 95%)                                                                      4. completa (96 a 100%)

04.b. atividades instrumentais da vida doméstica

em intensidade:

1. leve (5 a 24%)                                                                       2. moderada (25 a 49%)
3. grave (50 a 95%)                                                                  4. completa (96 a 100%) 

05. Em caso afirmativo da resposta 03: 

a. Qual a natureza do quadro ou transtorno mental? 

b. Congênito ou adquirido? 

c. Se adquirido, em que data ou época, ainda que aproximada, ocorreu sua primeira manifestação? 

d. Houve agravamento? A partir de que época?

e. Pode haver cura ou recuperação? 

f. Se sim, parcial ou plena? 

g. Espontânea ou sob tratamento(s)? 

h. Que tipo de tratamento? 

i. Na hipótese de tratamento necessário mas não implementado, como seria a evolução natural presumida do transtorno? 

j. Em caso de intervenção terapêutica, a sua evolução é de caráter transitório e não recorrente, transitório e recorrente, ou de caráter permanente?

06. Submetendo-se o paciente a tratamento: 

a. Em quanto tempo pode haver a cura ou recuperação? 

b. Em que condições (tais como hospitalização, tratamento ambulatorial farmacológico ou psicoterápico, tratamento domiciliar, ou outros)? 

c. Em caso da necessidade de internação, por quanto tempo e em que tipo de estabelecimento? 

d. No caso de necessidade de internação, o paciente tem capacidade ou discernimento suficientes para recusá-la?

Quesitos específicos 

07. De uma forma geral, quanto à capacidade funcional complexa, tem o  paciente condições de discernimento, com capacidade, por si só, de gerir sua própria pessoa nos diversos:                                                                                                                                07a. atos complexos da vida privada (morar sozinho, providenciar e administrar manutenção de sua residência, preencher cheque adequadamente, viajar desacompanhado, dirigir automóvel e outros)                                                                  com limitação em intensidade: 

1. leve ( 5 a 24%)                                                                2.  moderada (25 a 49%)  

3. grave (50 a 95%)                                                             4. completa (96 a 100%)
07b. atos complexos da vida civil sem causar prejuízo a si mesmo ou a outrem?

Com limitação em intensidade:                                                                                              1. leve ( 5 a 24%)                                     2. moderada (25 a 49%)                                                                                               3. grave(50 a 95%)                                                                    4. completa   (96 a 100%)

Se o paciente lhe parece limitado para os atos complexos da vida civil, considere se essa limitação abrange um ou dois dos seguintes sub-níveis:

07b’. Incapacidade para atos de mera administração, tais como aqueles em que o paciente, segundo o papel administrativo que lhe cabe, delibera e executa atos concernentes a promover o andamento, a conservação e a frutificação corrente dos negócios, desde que para isso não precise dispor de bens de capital ou patrimoniais, conforme esclarecidos acima, ou, no caso de pessoa que não administra nenhum negócio, considerar transações correntes de compra ou troca de produtos para a residência, ou de uso pessoal, disponibilizar pequenas quantias (doação ou empréstimo) para amigo(a)s, cônjuges, parentes etc, sob risco de causar prejuízo significativo a si ou a outrem; com incapacidade:

1. leve (5 a 24%)                                                               2. moderada (25 a 49%)

3. grave (50 a 95%)                                                          4. completa (96 a 100%)

      07b’’. Incapacidade para atos de disposição ou alienação, a saber, a de alterar a forma

      e a disposição em que lhe foram confiados os negócios que administra, no que se refere  

      aos bens de capital ou patrimoniais próprios, da empresa ou de sua família (comprar, 

      vender, alugar, contrair empréstimos, etc.); com incapacidade:

1. leve (5 a 24%)                                                              3. moderada (25 a 49%)

3. grave (50 a 95%)                                                          4. completa (96 a 100%)

08. Em caso da presença de quaisquer das incapacidades discriminadas em 02, 04, 07a, 07b, 07b’ e 07b’’:

a. Há quanto tempo manifestou-se essa(s) incapacidades(s)? 

b. Existe nexo de causalidade entre essa(s) incapacidade e a doença física ou o quadro psicopatológico? 

c. A(s) incapacidade(s) decorreu já da eclosão, ou somente do agravamento do transtorno físico ou psicopatológico?

d. a(s) incapacidade(s) é(são) temporária(s) ou permanente(s)? 

e. A melhora do transtorno físico e/ou do transtorno psicopatológico poderá acarretar a cessação da(s) incapacidade(s)? 

f. Se sim, qual a previsão de tempo para ocorrer a cessação da(s) incapacidade(s)?

09. Por último, demais considerações, pertinentes ao caso, que o perito julgue necessárias.

010. Em se tratando, de um caso específico (isolado ou associado) de prodigalidade, conforme designa o Código Civil, descreva-o neste ítem. Considere aqui também os casos de pessoas cujos atos possam ter desdobramentos potencialmente danosos para si ou para outrem, e que exigem, para a deliberação de praticá-lo ou não, não só o discernimento para prever suas conseqüências, assim como (em tendo este discernimento) a capacidade de controle adequado da vontade e do impulso. Aqui se incluem situações de risco, como: dirigir automóvel e fazer compras ou negócios na vigência de hipomania ou mania; fazer compras, em se tratando de um comprador compulsivo; ou compras e negócios, para um paciente com transtorno orgânico da personalidade (p.ex., em demências subcorticais, atrofia fronto-temporal, e outros).

Quadro sinóptico das capacidades funcionais

Capacidade funcional básica:

                                                 capacidade para recepção de comunicação

                                                 capacidade para produção de comunicação

                                                 atividades mínimas de cuidado pessoal

                                                 atividades instrumentais da vida doméstica

Capacidade funcional complexa:

                                                 atos complexos da vida privada

                                                 atos   complexos   da   vida   civil:

                                                                                                 atos de mera administração

                                                                                                 atos de disposição ou alienação

Capacidade de controle da vontade e do impulso
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